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Resumo: As relações de consumo envolvem os sujeitos em seus pro-
cessos cotidianos, em uma dimensão social das experiências produti-
vas, atravessadas incessantemente pela subjetividade. O artigo objetiva 
discutir como pessoas idosas vivenciam suas dificuldades e restrições 
na sociedade capitalística de consumo, evidenciando aspectos de vul-
nerabilidade. Partindo do diálogo do conceito de hipervulnerabilidade 
no consumo, argumentamos sobre a insuficiência na estrutura intrín-
seca de justiça e equidade para que pessoas idosas participem das di-
nâmicas sociais, conforme os riscos de exclusões e as estigmatiza-
ções verificadas no consumo. Investimos em um estudo de tema livre, 
cuja reflexão envolveu campos conceituais e categorias com ênfase 
nas relações de consumo e de produção de subjetividades. Finalmente, 
indagamos como o envelhecimento é um processo afetado por tais re-
lações na sociedade de consumo, tendo fatores complexos como ideais 
de jovialidade, mercado de trabalho, poder aquisitivo, aposentadoria 
e “ocupismo”, que interferem na produção de subjetividades, no con-
sumo e nos modos de existência das pessoas idosas.

Palavras-chave: envelhecimento; consumo; hipervulnerabilidade; 
subjetividade; cotidiano.

Abstract: Consumer relations involve subjects in their daily proces-
ses, in a social dimension of productive experiences, incessantly cros-
sed by subjectivity. The article aims to discuss how elderly people 
experience their difficulties and restrictions in the capitalist consumer 
society, highlighting aspects of vulnerability. Starting from the dialo-
gue on the concept of hypervulnerability in consumption, we argue 
about the insufficiency of the intrinsic structure of justice and equity 
for elderly people to participate in social dynamics, according to the 
risks of exclusion and stigmatization seen in consumption. We inves-
ted in a free theme study, whose reflection involved conceptual fields 
and categories emphasizing consumer relations and the production of 
subjectivities. Finally, we ask how aging is a process affected by these 
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relationships in consumer society, with complex factors such as ideals 
of youthfulness, the job market, purchasing power, retirement and oc-
cupation that interfere in the production of subjectivities, consump-
tion, and the ways of existence of old people.

Keywords: aging; consumption; hypervulnerability; subjectivity; daily.

Resumen: Las relaciones de consumo involucran a los sujetos en sus 
procesos cotidianos, en una dimensión social de experiencias produc-
tivas, incesantemente atravesada por la subjetividad. El artículo tiene 
como objetivo discutir cómo las personas ancianas viven sus dificulta-
des y restricciones en la sociedad de consumo capitalista, destacando 
aspectos de vulnerabilidad. A partir del diálogo sobre el concepto de 
hipervulnerabilidad en el consumo, discutimos sobre la insuficiencia 
de la estructura intrínseca de justicia y equidad para que las personas 
ancianas participen en las dinámicas sociales, de acuerdo con los ries-
gos de exclusión y estigmatización que se observan en el consumo. 
Invertimos en un estudio de temática libre, cuya reflexión involucró 
campos conceptuales y categorías que enfatizan las relaciones de con-
sumo y la producción de subjetividades. Finalmente, nos preguntamos 
cómo el envejecimiento es un proceso afectado por tales relaciones 
en la sociedad de consumo, con factores complejos como los ideales 
de juventud, el mercado laboral, el poder adquisitivo, la jubilación y 
el “ocupismo”, que interfieren en la producción de subjetividades, el 
consumo y los modos de existencia de personas ancianas.

Palabras clave: envejecimiento; consumo; hipervulnerabilidad; sub-
jetividad; cotidiano.

Introdução

Aumentar o tempo de vida das pessoas sempre foi um desejo da 
humanidade. Chegar à velhice já é uma realidade mundial, uma espécie 
de marco normativo para a expectativa de vida de grande parte das 
populações, mesmo havendo iniquidades do desenvolvimento socioe-
conômico (VERAS, 2020). Cerca de 80% da população mundial que 
envelhecerá até 2050 viverá em países menos desenvolvidos, o que os 
desafiará a prover sistemas de saúde e proteção social no envelhecimento 
(OMS, 2022). No Brasil, pessoas idosas são aquelas que, aos 60 ou mais 
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anos de idade, têm a plena garantia de seus direitos reconhecidos por 
estatuto próprio (BRASIL, 2022; BRASIL, 2003), para que todos os 
direitos fundamentais inerentes à dignidade da pessoa humana sejam 
reconhecidos como inalienáveis ao longo do envelhecimento, processo 
este tomado como direito social personalíssimo (BRASIL, 2003). O 
direito ao envelhecimento digno é requerido por um movimento uni-
versal sempre pautado por lutas legítimas, com perspectivas críticas e 
analíticas que envolvem toda a sociedade (TARGINO, 2014).

O envelhecimento humano é um processo que acarreta repercus-
sões em todos os níveis de interesse (FREITAS, 2004), cujas dimensões 
sociais e de políticas públicas (especificamente as de previdência social 
e saúde) são a ele inter-relacionadas. Papaléo-Netto (2016) aponta que 
conhecer e abordar as múltiplas facetas do referido processo exige 
compreender as implicações de condições de vida, que repercutem 
em impacto social, agravado para as pessoas idosas e as demais po-
pulações que envelhecem no Brasil, já tão marcado por sua estrutura 
socioeconômica desigual, que privilegia poucos e acirra desigualdades 
e preconceitos. Se, por um lado, o mercado brasileiro se aquece com 
a participação de 20% das pessoas idosas consumidoras (BRESCIA-
NINI, 2019), em crescimento focado no referido público (SEBRAE, 
2021), com cerca de 54 milhões de consumidores acima dos 50 anos 
movimentando R$ 1,6 trilhão da economia nacional (LOCOMOTIVA, 
2022), ainda existem 2,8 milhões de pessoas idosas vivendo abaixo da 
linha da pobreza e mais 410 mil outras que se encontram em situações 
de extrema pobreza (BAGOLIN; SALATA, 2022), sobrevivendo sem 
condições mínimas de consumo com dignidade ou justiça social. São 
realidades que se perpetuam de maneira desigual, contrastando com 
acessos e restrições dentro da sociedade de consumo, que tende a agra-
var iniquidades e conferir condições de vulnerabilidade social para as 
pessoas em seu processo de envelhecimento. 

A inserção de pessoas idosas na dimensão coletiva de sua par-
ticipação social vai além do desafio individual, o que pode conferir 
desvantagens para a sua integração e exige papéis familiares e o acesso 
a direitos e às demais políticas governamentais (CAMARANO, 2004). 

Os modos de envelhecer são processos diversos entre humanos, 
que vão se qualificar pelas experiências ao longo da vida, a depender de 
múltiplos fatores, como heterogeneidade cultural e influências ambien-
tais (GUERRA, 2022). A pluralidade do envelhecimento humano se dá 
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por complexos processos, que diversificam a experiência dos sujeitos e 
dos coletivos ao longo da vida. Os fenômenos do envelhecimento são 
considerados heterogêneos, diversificados e plurais (ALVINO, 2015), 
de modo que acompanham as experiências vitais do indivíduo em todos 
os seus ciclos de desenvolvimento, caracterizando, assim, a dimensão 
da subjetividade. Com isso, a percepção da subjetividade é reconhecida 
pela inter-relação de fatores contingenciais, que se qualificam como 
implicações das singularidades do indivíduo ao longo do seu curso de 
vida (LOPES, 2007). As visões sobre o envelhecimento, acompanhadas 
de discursos, percepções individuais, representações sociais e relatos 
orais em narrativas pessoais ou grupais, constituem a materialidade da 
subjetividade sobre envelhecer e ser velho, de maneira que é impossível 
o envelhecimento ser uniforme (HEPWORTH, 2000; ABOIM, 2014; 
PINTO et al., 2020). 

A subjetividade no envelhecimento, em sua inerente condição de 
pluralidade e diversidade, tem relações com os aspectos da cidadania. 
Abordar o envelhecimento é um desafio que contorna a dimensão política 
da vida dos sujeitos em seu processo de envelhecimento, envolvendo o 
alcance e a possibilidade de proteção e garantia de direitos, bem como 
de integração à vida coletiva como parte da responsabilidade social 
para com as pessoas idosas, vistas como cidadãs (FALEIROS, 2007a). 
Fenômeno que se acirra ao se admitir que a subjetividade compõe 
interfaces com disputas de relações de poder, de constituições grupais 
e culturais distintas (FALEIROS, 2014), cuja dinâmica social confere 
desigualdades e violências (FALEIROS, 2004) e intensifica a busca pela 
garantia de proteção e construção dos direitos (FALEIROS, 2007b). 

Azevedo (2007) concebeu a hipótese de que estudar o envelhe-
cimento e suas relações é uma possibilidade de ampliar as vozes de 
pessoas idosas na dinâmica social. As relações de consumo perpassam 
os processos de interações sociais dos sujeitos com a coletividade, o que 
acontece ao longo de todo o desenvolvimento e o envelhecimento do 
indivíduo. Diante disso, o tema da vulnerabilidade passa a ser emergente. 

Tais relações entre o consumo e a participação social são aspectos 
de relevância aos estudos da Psicossociologia. Trata-se de um ramo do 
conhecimento que, conforme aponta Maisonneuve (1977), propõe-se 
a compreender os fenômenos concretos da vida cotidiana que não são 
explicados apenas por seus componentes psicológicos ou sociológi-
cos isolados, mas que constituem interações de processos psíquicos, 
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imbricados à questão social dos indivíduos e à sua relação indissociável 
com a coletividade. 

Discutir a hipervulnerabilidade nas relações de consumo que 
envolvem a subjetividade das pessoas idosas é o objetivo desta re-
flexão. Com isso, busca-se evidenciar a situação-problema de como 
a hipervulnerabilidade no consumo de pessoas idosas atravessa suas 
relações cotidianas nos seus processos de produção de subjetividade, o 
que ainda deflagra condições de iniquidades para a participação social 
dos referidos sujeitos na contemporaneidade.

Assim, com base em uma perspectiva que busca considerar os 
aspectos subjetivos e a sua produção, assim como também as relações 
entre o consumo e a hipervulnerabilidade (definida como a condição 
inerente de desvantagem social para os consumidores idosos), foram 
aqui oportunizadas reflexões com argumentações gerontológicas e 
psicossociológicas. Trata-se de um artigo de tema livre cujos debates 
devem compreender a complexidade do envelhecimento em uma socie-
dade de consumidores que se caracteriza por impor o consumo como 
um modo de funcionamento incessante, cuja regulação da produção de 
subjetividade também afeta as vidas das pessoas idosas.

Quanto ao desenvolvimento metodológico, tem-se aqui um estudo 
crítico com base na reflexão teórica sobre o consumo e a produção da 
subjetividade no processo de envelhecimento, cujas relações comple-
xas – tomadas em horizontalidade de mútuas influências – envolvem 
os aspectos do cotidiano e a condição de hipervulnerabilidade de pes-
soas idosas consumidoras nos contextos do capitalismo e da sociedade 
contemporânea.

Meneghetti (2011, p. 322) compreende o texto ensaístico como 
teórico-reflexivo sem características de autonomização formal ou exces-
siva rigidez metodológica, apresentando-se essencialmente como opção 
“consciente e intencional”. A presente reflexão apresenta-se por meio 
de debates interdisciplinares daqueles temas horizontais, pertinentes à 
Gerontologia e à Psicossociologia, de maneira que são delimitados aos 
conceitos de hipervulnerabilidade no consumo e produção de subjeti-
vidades no processo de envelhecimento.

Indica-se que a discussão se deu em torno das relações entre o 
consumo e a subjetividade, considerando os aspectos relevantes ao co-
tidiano e à participação social de pessoas idosas, que foram qualificadas 
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como sujeitos consumidores hipervulneráveis, pois vivem o consumo 
sob o risco de restrição e iniquidade em diversas instâncias de suas 
relações cotidianas, subjetivas e psicossociológicas. 

Vamos qualificar a hipervulnerabilidade no consumo de pessoas 
idosas em uma sociedade de consumidores como um efeito da vulnera-
bilidade para exercer a própria cidadania. Evidenciando aspectos (tais 
como a idealização da jovialidade eterna, o “ocupismo”, a produção de 
subjetivação no envelhecimento relacionada aos riscos de iniquidade e 
a exclusão do poder de consumo, da renda e da vivência cotidiana para 
acessar bens e direitos), o envelhecimento passa a ser considerado um 
processo socialmente indesejável e agravado por injustiças. 

As relações do envelhecimento com a perspectiva da 
produção e do consumo

Em uma visão materialista histórica e dialética, conforme “O 
Capital”, que Karl Marx publicou originalmente em 1867, temos que o 
capitalismo está na base da constituição societária dividida em classes, 
que vai se expandindo como sistema produtor complexo, responsável 
pela difusão de relações de desigualdade, à medida que se vale da ex-
ploração do trabalho humano (MARX, 2013).

A sociedade capitalística, emergente de tal exploração sem pre-
cedentes, que utiliza o trabalho como sua imanente força de produção, 
aliena os sujeitos da oportunidade de acessar com integralidade os re-
sultados de sua própria ação transformadora, implicando que o sujeito 
– como um trabalhador insuficientemente assalariado – experimente o 
estranhamento do produto do seu trabalho e, daí, para sobreviver, esteja 
condenado à venda de sua força (PATRIOTA et al., 2022).

Ao longo de suas vidas, acentuadamente sujeitas à exploração, os 
trabalhadores são exigidos incessantemente pelo sistema capitalista, a 
fim de realizar uma produtividade excessiva, marcadamente propulsora 
de debilidades físicas e mentais, pelo uso intensivo e extensivo da sua 
força de trabalho. Tal complexidade acarreta o envelhecimento humano 
em condições precárias de proteção social (TEIXEIRA, 2018). 

Trata-se de um quadro que se agrava dentro da reprodução ex-
ploratória e esmagadora do capitalismo, que se reinventa em formas 
inesgotáveis da difusão global neoliberal, atribuindo aos sujeitos a injusta 
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responsabilidade centralizadora de suprir seu próprio bem-estar e de 
prover a solução para enfrentar todas as mazelas sociais resultantes do 
sistema predatório em si, que se perduram como reprodutoras de injus-
tiças durante o processo de envelhecimento (SANTOS; NASCIMEN-
TO, 2020). Assim, a dinâmica social com relação ao envelhecimento é 
marcada por violências e visões excludentes, que qualificam o referido 
processo como indesejável e penoso.

Pacheco (2004) atrela a discussão sobre trabalho, aposentadoria 
e envelhecimento como a verificação da trajetória dos sujeitos em suas 
vidas, ao longo dos ciclos do seu desenvolvimento, que assumem sua 
participação no contexto social ao qual estejam inseridos. O autor ain-
da destaca que a aposentadoria é um fenômeno social complexo, que 
qualifica processos de ruptura, cujo resultado imediato traz desengaja-
mento das relações com a produção, o que atribui ao envelhecimento 
a desvalorização, como status de exclusão.

Em âmbito mundial, principalmente no capitalismo reinventado 
pelo neoliberalismo, é verificada uma relação entre o custo para a pro-
dução econômica e a garantia de direitos, com a aposentadoria e o seu 
impacto social, econômico e individual (FRANÇA et al., 2017), o que 
exige preparação ao longo do curso de vida e, mais acirradamente, no 
envelhecimento (FRANÇA; SOARES, 2009). 

O afastamento do mundo do trabalho formal qualifica as pessoas 
idosas como sujeitos de desinteresse da produção capitalista (PAULA, 
2016). A aposentadoria, marcadamente presente no envelhecimento, 
confere uma desvalorização da participação individual (TAVARES; 
NERI; CUPERTINO, 2004). Trata-se de um fenômeno que desafia a 
promoção de proteção aos direitos por parte da sociedade em geral e do 
aparato governamental-institucional (ROSA; BERNARDES; FÉLIX, 
2017), ainda que as pessoas idosas possam assumir papéis de provisão 
econômica dentro dos diferentes ajustes intrafamiliares (MEDEIROS, 
2004; ROSA; BERNARDES; FÉLIX, 2017).

Advinda de modo a causar o afastamento mais imediato da cadeia 
social de significações, com a produção e a valoração da utilidade dos 
sujeitos pelo trabalho, a aposentadoria favorece a exclusão da participa-
ção ao acesso a bens, ao desenvolvimento tecnológico, à produção e ao 
consumo para pessoas idosas (SOUZA; SILVA, 2019). Os estereótipos 
sobre o envelhecimento são enrijecidos pela visão negativa de que as 
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pessoas idosas são improdutivas e esgotam os recursos da sociedade, 
como uma espécie de consumidores vistos como um fardo, a demandar 
cuidados incessantes para que possam ter suas vidas mantidas com um 
aparato social-governamental extensivo (RANZIJN, 2010). 

O trabalho é o cerne da vivência produtiva humana, de maneira 
que qualifica a experiência de todos em relação à sua capacidade de pro-
duzir e, assim, usufruir dos status de pertencimento e valor. Sua ruptura, 
enfaticamente por aposentadoria ou desemprego, determina exclusões 
e apagamentos de sujeitos e comunidades nos cenários cotidianos e 
da participação social. Abordar o trabalho é crucial na investigação 
da subjetividade e do consumo, pois é na referida instância que um 
universo de relações se especializa no cotidiano, desde papéis sociais 
e vínculos, até o reconhecimento dos sentidos e das demais condições 
de vida e do viver. O trabalho envolve produções complexas, de valo-
ração individual e social para todos. É meio e fim para a organização 
do sistema produtivo. Por seu intermédio, violências e iniquidades são 
resultantes de prejuízos de participação social, inclusão, consumo e 
cotidiano. Além de desafiar sujeitos, instituições e organizações civis e 
governamentais, o trabalho é uma categoria universal que interfere na 
produção de subjetividade ao longo da vida e, sobremaneira, também 
traz implicações sociais sobre o envelhecer.

Uma dificuldade de participação social, ao longo da cadeia 
produtiva suficientemente protegida, é o caso dos sujeitos que jamais 
acederam às condições mínimas de trabalho formal, permanecendo ao 
longo dos anos sob o signo de agravada situação de exclusão social, o 
que demanda um suporte assistencial mínimo e renda, como previstos 
constitucionalmente no caso do Benefício de Prestação Continuada 
(BPC). A provisão do referido direito fundamental é uma medida de 
proteção social às mínimas necessidades de sobrevivência entre as 
pessoas idosas que sofrem com a vulnerabilidade. Uma vez garantido 
o BPC, mesmo em contextos de extrema precariedade, invisibilidade 
e restrição ao consumo, é possível prover necessidades de carência 
imediata e combater iniquidades, por intermédio das políticas sociais 
(BARBOSA; SILVA, 2009; CONCEIÇÃO, 2020).

Destacar esses e outros aspectos de necessidades e desigualdades 
vividos por pessoas idosas, até considerados como fardo social-gover-
namental (CAMARANO; KANSO, 2017), traz visões negativas sobre 
o envelhecimento, tais como: exclusão, precariedade para se manter e 
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restrição para se inserir no mercado de trabalho mais tardiamente, bus-
ca por uma longevidade somente desejável se for sadia e socialmente 
aceitável pelos padrões vigentes, peso de exigir sustento econômico 
e previdenciário por outras gerações ainda participantes da produção 
formal e sobrecarga social como uma ameaça ao desenvolvimento das 
nações. Uma complexidade de preconceitos que, em suma, se atrelam 
ao reducionismo de conceber que as pessoas idosas são dependentes 
de cuidados ou meras consumidoras, não sendo vistas como aptas a 
contribuir para a produção nas relações de consumo.

Questão social do envelhecimento como ênfase para o 
consumo

Para além do fardo que relega ao envelhecimento negativas vi-
sões de improdutividade e gera uma ruptura da participação social nas 
relações de consumo, há o invento de outras possibilidades que acoplam 
esforços em combater o envelhecimento a todo o custo. 

As relações de consumo e acesso a bens e recursos se constituem 
como valiosa meta societária para atingir ilimitados ideais de desejo, 
beleza, juventude e bem-estar em prol da longevidade, com utilidade 
produtiva. Ou seja, o consumo se liga à busca por juventude e produti-
vidade permanentes, qualificando os consumidores como desejantes e 
reprodutores do próprio sistema econômico, cada vez mais rentável e 
extremamente valorado socialmente, ao prometer felicidade e realização 
por intermédio do consumo.

A definição do que se configura como idealizada juventude 
permanente garante uma projeção de crescimento possível ao consumo 
no envelhecimento, de modo a fazer o indivíduo perseguir o acesso a 
bens e produtos que, ao serem consumidos, possam manipular noções 
de conservação etária e, também, promover a impressão de rejuve-
nescimento, para que assim seja viável a aceitação da participação de 
pessoas idosas na sociedade. Pessini (2017) reconheceu uma espécie de 
aceitação coagida, que oferece possibilidades de participação, desde que 
se atente ao consumo de determinado sentido: aquele que seja contrário 
ao processo de envelhecimento. 

Melo et al. (2018) identificaram que as rendas das pessoas 
idosas são fatores preponderantes que influenciam o seu consumo, 
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que se relaciona ao tipo de moradia e a aspectos como etnia e acesso à 
educação para investir em cuidados de saúde e bem-estar e usufruir de 
condições para prover gastos com itens de sobrevivência, além também 
de maior poder de compra em geral. São condições determinantes do 
comportamento de consumo dos referidos sujeitos, que pouco efetivam 
meios satisfatórios de acesso e consumo social.

Debert (1999), na qualificação da lógica de (re)privatização do 
envelhecimento, explica que a promessa de juventude permanente é 
a invenção do novo mercado, que – assim constituído – faz valer as 
relações de consumo, tendo como alvo toda a sociedade, para além 
das pessoas idosas. Serve de lógica ao consumo, na produção capita-
lística, a compreensão de que recai sobre os próprios sujeitos a culpa 
por seu insucesso de não aceder a produtos e à participação social. Ou 
seja, trata-se de uma preconcebida incapacidade de se relacionar com 
aquilo que melhor atenua as marcas do processo deletério indesejável 
do envelhecimento. 

As relações de consumo servem para negar o envelhecimento 
frágil, de modo que seja possível de ser mais combatido com efeitos 
à produção de novos produtos, o que prima pela inovação de outros 
bens que o retardam. Soma-se ao contexto a ênfase de incentivar o 
envelhecimento ativo, que conta com mais aceitação social, desejável 
para que se mantenha o consumo e se plenifique como algo moralmente 
aceito (WALKER, 2006). Além disso, esmera-se o mote econômico, 
em consonância com uma sociedade que produz incessantemente e 
deseja sempre consumir. O sentido do consumo é propulsar a produção 
econômico-societária, em cujo âmbito o processo de envelhecer apa-
rece como um advento igualmente interessante, porque confere nichos 
ilimitados para a sua exploração.

Assim, o mercado se especializa para que o consumo se acirre 
e se pronuncie em uma engrenagem funcional totipotente, capaz de 
abarcar a todos. Eis que a invenção da cosmiatria se vale como nicho 
bastante qualificado para a abertura de tecnologias antienvelhecimen-
to, atendendo aos ideais jovializantes. Camarano (2017) elucida que a 
cosmiatria é uma invenção de mercado que se compromete a viabilizar 
uma gama de alternativas desejáveis para combater o envelhecimento 
em seus aspectos negativos, de maneira que possa minimizar os sinais 
de corpos velhos, a fim de que também se esforce pela busca de soluções 
que eliminem do processo de envelhecimento as suas características 



542 SER Social 55| jul.-dez. 2024

indesejáveis. Com isso, constituem-se grupos populacionais massivos, 
que – ao envelhecerem, conforme os processos vitais do desenvolvimento 
humano contínuo – passam a se posicionar como alvo para o consumo, 
de modo que os processos de viver e de se desenvolver tornam-se ele-
mentos inerentes de desejos e se qualificam a todo o momento como 
anseios para o consumo.

No referido contexto, ainda é apresentada outra dimensão so-
bre os múltiplos aspectos sociais do envelhecimento e que também se 
relaciona ao âmbito do consumo e à sua pertinência social e cultural. 
Trata-se do “ocupismo”, que exige noções de consumo e participação 
social para pessoas idosas em uma premissa de utilitarismo, conforme 
visões estereotipadas.

O termo “ocupismo”, conforme definido por Goldfarb (2017), é 
uma produção de sentido que viabiliza noções de dignidade às pessoas 
idosas, desde que permaneçam respondentes às atividades socialmente 
impostas a elas, mantendo-se ativas a todo o custo, tendo que realizá-las 
no cotidiano ainda que tais atividades lhes sejam alienantes ou reducio-
nistas de desejos, por imposição contra a sua autonomia para gerir as 
atividades. Calasanti (2007, p. 342) avalia que “o envelhecimento não 
só pode ser controlado, como deve ser”, razão pela qual deve haver o 
imperativo para combatê-lo a todo o custo, exigindo que se consuma o 
que for indispensável para tal fim. 

Há uma expectativa de consumo atribuída às pessoas idosas, para 
que elas continuem ativas e envolvidas com a produção de atividades, o 
que corresponde a uma imposição de valores, costumes e aspectos cul-
turais rígidos, que exaspera noções do que é determinado aos afazeres de 
“velhos”, do que lhes seria de interesse, como possibilidade de realização 
pessoal no cotidiano, a partir do envolvimento com certas atividades, então, 
pré-concebidas aos referidos sujeitos. Ou seja, uma lógica de produzir 
desejos contra o próprio envelhecimento, consumir mais soluções antina-
turais para condizer com a produção subjetiva aceitável pela sociedade.

O ocupismo é relacionado à vigência de papéis ocupacionais e 
sociais iníquos, muitas vezes generalizantes e restritivos de expectativas 
sobre a participação social integradora das pessoas idosas, que contra-
riamente deveria ser diversa e subjetiva no envelhecimento. Rebouças et 
al. (2013) compreendem que os tempos ao longo do envelhecimento se 
ampliam, uma vez que existe uma busca socialmente aceita e desejável 
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pelo melhor viver; porém, a renovação de sentidos aos sujeitos quando 
se tornam pessoas idosas advém da exigência de padrões diferentes de 
consumo, se comparados com os de outros perfis etários. Formas de en-
velhecer, relacionadas ao que se pode fazer, conferem inserções sociais 
desiguais, injustas e perversas, que não contribuem para a integração na 
participação ao longo dos anos, que se intensificam com o envelhecimento. 

A ressignificação da vivência pela dimensão da temporalidade 
no cotidiano encontra mais dificuldade na participação social das pes-
soas idosas. De acordo com Birman (1995), é constituída uma lógica 
de psicopatologia do envelhecimento, como se reconhecesse uma falta 
de capacidade produtiva das pessoas idosas, que as impossibilitaria de 
dinamismo na temporalização do cotidiano, impedindo-as de projetar 
aspectos próprios para o seu futuro, sem depender de uma lógica so-
cial dominante do que produzir, com o que ocupar-se, o que escolher 
e como permanecer ativo, o que consiste em um criterioso modo de 
existir aceito socialmente.

Admitindo-se a existência de polos em profusão de processos 
sociais distintos, sendo que um deles qualifica o consumo para a pre-
venção do envelhecimento, oferecendo possibilidades de consumir o 
que atenue ou modifique o envelhecimento, ao passo que um outro 
impõe às pessoas idosas condições para que sejam consideradas úteis, 
desde que encarceradas em definições estanques de ocupismo, tem-se 
a produção de subjetividades atrelada ao consumo. Os sentidos so-
ciais que provocam lógicas para o consumo impõem marcadores na 
qualificação do consumo e favorecem relações de vulnerabilidade que 
comprometem a cidadania, o bem-estar e o senso de coletividade para 
as pessoas idosas poderem viver na sociedade.

Assim, envelhecer e estabelecer relações consigo e com os outros, 
na dimensão coletiva da vida e das relações socioafetivas, exige uma 
centralidade na discussão do consumo como qualificador de aspectos 
que favoreçam ou dificultem a participação social da pessoa idosa.

Produção de subjetividade e hipervulnerabilidade nas 
relações de consumo no envelhecimento

Pessoas idosas vivenciam condições corriqueiras que caracterizam 
sua hipervulnerabilidade em situações de consumo, o que exige políticas 
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públicas e tutelas jurídicas diferenciadas (ROSA; BERNARDES; FÉLIX, 
2017). Mesmo tendo-se a garantia legal do Código de Defesa do Con-
sumidor, há riscos de vulnerabilidade, como contratos celebrados com 
má fé, abusos perante fornecedores de produtos e serviços e condições 
de desrespeito à dignidade humana, o que qualifica a experiência de 
hipervulnerabilidade nas relações de consumo (DA CAS, 2018; NUNES, 
2016). Tem-se o fenômeno da hipervulnerabilidade no consumo das 
pessoas idosas, que – imersas em uma sociedade de consumo excessivo 
e incessante – vivenciam a referida configuração, legalmente reconhe-
cida para que lhes sejam garantidas a tutela e a proteção à inclusão na 
dimensão do direito como consumidores (COELHO; AYALA, 2019). A 
verificação da hipervulnerabilidade dimensiona dificuldades cotidianas, 
que afetam as relações entre o consumo e a produção, na busca por 
justiça e participação social para pessoas idosas.

Maisonneuve (1997) indicou que os fenômenos psicossocioló-
gicos – que seriam aqueles que são vivenciados no cotidiano, uma vez 
que integram as vivências e os sujeitos coletivamente, ao interagirem 
entre si – não são explicados isoladamente como objetos específicos da 
Psicologia ou da Sociologia. O fenômeno psicossociológico envolve 
discutir complexidades a partir do cotidiano, admitindo-se a qualificação 
de interações que o afete, para que seja viável o estudo do processo 
como um conjunto complexo em si. Com a finalidade de aproximar a 
cotidianidade da hipervulnerabilidade no consumo das pessoas idosas, 
quando elas participam da sociedade e atuam conforme os preceitos da 
produção e do consumo irrefreável, tem-se a produção de subjetividade 
dos referidos sujeitos como um fenômeno psicossociológico relevante.

O cotidiano das investigações psicossociológicas identifica que a 
questão social incide em uma organização com características pessoais, 
relações interpessoais e dimensões simbólicas mais profundas, ultrapas-
sando os sujeitos e constituindo estruturas coletivas para modelos, modos 
de vida, afetos e os sentidos da vida comum. Tal organização social 
constituída e constituinte (NASCIUTTI, 1996) acarreta interlocuções 
para a própria produção de subjetividade, criando espaços e relações 
individuais, grupais e coletivas, a envolver os sujeitos indivisivelmente 
entre si e suas vivências como um tecido social em processualidades. 

Tem-se o envelhecimento relacionado ao consumo como amplo 
interesse de investigação em Psicossociologia, o que permite conceber 
que a produção de subjetividades seja atravessada a todo o modo pelas 



545SUBJETIVIDADE E HIPERVULNERABILIDADE NO CONSUMO DE PESSOAS IDOSAS

diversas relações com o consumo, o que vai atribuir sentidos sobre o 
“ser” das pessoas idosas e sua valorização na vida comunitária, pelas 
condições que as subjetividades favoreçam ou desqualifiquem os modos 
de se participar socialmente. 

O fenômeno psicossociológico, imbricado às relações entre o 
consumo e a subjetividade no envelhecimento, deve ser concebido por 
tensionamentos e riscos, que são constituintes da sociedade dos consu-
midores e implicam a constatação da hipervulnerabilidade de consumo 
de pessoas idosas como agravante da participação social. Trata-se de 
uma hipervulnerabilidade percebida em experiências cotidianas de in-
justiça e restrição para acessar bens, direitos, serviços e riscos contra a 
realização pessoal e a integração sociocomunitária para a proteção da 
citada população.

No Brasil, tem-se a garantia fundamental de direitos prevista na 
Constituição Cidadã, que trata de todas as prerrogativas legais de amparo 
por parte da família, da sociedade e dos equipamentos governamentais 
para a defesa da dignidade, do bem-estar e do direito à vida das pessoas 
idosas (BRASIL, 1988), primando pela promoção da justiça com relação 
à liberdade e à igualdade (CASTRO; CABRAL, 2019). Juntamente 
com as demais proteções nas relações de consumo, previstas no Código 
de Defesa do Consumidor brasileiro e no Estatuto da Pessoa Idosa, é 
assumido um papel de tutela do Estado como “garantidor da preserva-
ção da dignidade do idoso, ditando normas que visem à proteção do 
indivíduo e de seu patrimônio” (CASTRO; CABRAL, 2019, p. 100). 
Pasqualotto e Soares (2017, p. 84) argumentam que “a vulnerabilidade 
funciona como princípio, e a hipervulnerabilidade pode atuar como 
regra”, o que exige, assim, cuidados mais criteriosos e com o rigor de 
condutas, por parte de fornecedores, no estabelecimento do consumo 
e do fornecimento de bens e produtos destinados às pessoas idosas.

O “direito do idoso” pressupõe que a vulnerabilidade das pessoas 
idosas é a vigência constante de desigualdades, que acirram dispari-
dades perante a sua participação na sociedade, em consequência do 
capitalismo e da desvalorização, por não poderem contribuir mais para 
a produção, conforme as fases anteriores do seu ciclo vital (CASTRO; 
CABRAL, 2019; ALONSO, 2005; ROSA; BERNARDES; FÉLIX, 
2017). Reconhecer tal vulnerabilidade como condição intrínseca nas 
relações de consumo de pessoas idosas exige priorizar seus interesses 
e garantir-lhes proteção absoluta (CASTRO; CABRAL, 2019). 



546 SER Social 55| jul.-dez. 2024

A vulnerabilidade social das pessoas idosas é decorrente de 
agravamentos enfrentados no cotidiano (PAZ; SANTOS; EIDT, 2006), 
podendo ser identificada nos impedimentos para acessar informações 
(como direitos ou deveres conferidos), participar de meios de educação, 
usufruir de cultura, lançar mão de recursos, além de poder decidir sobre 
estruturas, dinâmicas e funcionamentos sociofamiliares nos grupos 
relativos (PAZ; SANTOS; EIDT, 2006). 

São impedimentos que qualificam dificuldades na vivência do 
cotidiano, cujas desigualdades sociais intensas – incluindo o baixo 
poder aquisitivo (FALEIROS, 2004), como os valores vigentes de 
aposentadorias – os levam a se deparar com iniquidades nas condições 
políticas, ocupacionais e integradoras da vida em sociedade, de modo 
que o consumo se perfaz como uma dimensão de injustiça. 

Trata-se de uma vulnerabilidade que contribui para a ocorrência de 
fenômenos como o etarismo, entendido como a discriminação por fatores 
etários no meio social (HELAL; VIANA, 2021). Ou, ainda, conforme 
os dizeres de Feijó e Medeiros (2011, p. 115), seria a expressão maior 
da gerontofobia, que nos permite compreender que “a velhice continua 
sendo odiada e desprotegida”, o que implica em riscos de violência e 
ruptura da participação social pela vulnerabilidade. 

Tais fenômenos de restrição da participação social se intensificam, 
constituindo uma derivação ainda mais agravante, que é a denominação 
da hipervulnerabilidade do consumo das pessoas idosas. Para Schmitt 
(2014), hipervulnerabilidade é uma situação social fática, objetiva, 
agravada pelas reações de mercado e do consumo, em que são expostas 
pessoas físicas em razão de suas próprias características pessoais mais 
aparentes e já conhecidas perante as instituições e os fornecedores de 
quem dependam. Considerando que os referidos sujeitos são igualmente 
consumidores com vulnerabilidade sempre agravada, temos que eles 
constituem grupos compostos por enfermos, pessoas idosas, crianças, 
adolescentes, pessoas com deficiência e analfabetos. 

O conceito de hipervulnerabilidade se torna necessário para 
assumir que os modos de vida dessas pessoas acarretam dificuldades 
estruturais, reconhecidas e inegáveis, que as acompanham em todas as 
suas relações de consumo e produção (SCHWARTZ, 2016; ALEXAN-
DRINA; MACIEL, 2022; ROSA; BERNARDES; FÉLIX, 2017), de 
maneira que constituem razões bastantes para explicar a ocorrência de 
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processos de violência, exclusão na participação social e precariedade 
para consumir e sobreviver.

O consumo é parte fundamental da vida das pessoas no cotidiano 
(ROCHA, 2002), que tem seu próprio sistema de significação para atender 
a uma necessidade social compreendida como necessidade simbólica. 
Qualifica-se como um fato social extremamente complexo, que a todo o 
tempo atravessa sujeitos com forças e implicações subjetivas, que nem 
sempre resguardam alguma consciência crítica acerca das relações que 
as levam a consumir (PINTO; BATINGA, 2016). O consumo tem forças 
para promover a inclusão ou a exclusão nos contextos do cotidiano, da 
vida e das experiências, das relações subjetivas dos sujeitos consigo 
mesmos e com a coletividade. 

Alexandrina e Maciel (2022) informam que o consumo se dá 
como organização de comportamentos para satisfazer desejos, não esta-
belecendo sempre uma relação em suprir necessidades básicas, mas que 
possam sofrer influência de apelos comerciais e exigências para acessar 
bens, produtos e serviços que outorgam ao sujeito a possibilidade de 
participar de dada parcela dos grupos sociais, de modo que evidencia 
múltiplas tangências indissociáveis quanto aos aspectos econômicos, 
políticos, sócio-históricos, culturais e psicológicos (MANCEBO et 
al., 2002). Assim, a sociedade se “destaca pela insaciável vontade de 
consumir, tendo o interesse finalístico do alcance do bem-estar e de 
status para sua vida” (ALEXANDRINA; MACIEL, 2022, p. 1.106). 
Com isso, as relações de consumo ocasionam a produção de desejos 
incessantes e sem hesitação, o que tensiona a condição de fragilidade 
das pessoas idosas nas relações de consumo, que se tornam hipossufi-
cientes da proteção pelas garantias legais previstas.

Pela dimensão do cotidiano, com a produção de subjetividades, 
entre pronúncias de desejos a serem satisfeitos e várias necessidades 
mínimas para garantir a subsistência de sujeitos, com o agravamento 
de seus quadros de vulnerabilidade social e hipervulnerabilidade de 
consumo para acessar e adquirir, tem-se a produção de mais uma das 
consequências nefastas do sistema produtivo capitalístico: o fenômeno 
do superendividamento das pessoas idosas como grave indicador de 
precariedade social, política e jurídica (ALEXANDRINA; MACIEL, 
2022; ROSA; BERNARDES; FÉLIX, 2017). Com o risco emergente 
de não conseguir se prover de condições para a manutenção da própria 
vida, pessoas idosas superendividadas acabam demandando maior 
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resguardo jurídico, para que sejam acolhidas e protegidas, de maneira 
a evitar que sejam enganadas e mais prejudicadas no contexto daquilo 
que precisam consumir (ALEXANDRINA; MACIEL, 2022).

Outros autores (NISHIYAMA; DENSA, 2011; MARQUES; 
MIRAGEM, 2014) reforçam que a hipervulnerabilidade no consumo 
das pessoas idosas advém de perdas funcionais do envelhecimento. 
Situação que conta com franco agravante, se for considerada a fragili-
dade das pessoas com idade mais avançada, como entre octogenários 
e os ainda mais longevos (BRASIL, 2017), que dispõem de previsão 
legal de proteção e priorização de acesso nas relações de consumo. 
Aspectos do envelhecimento relativos à dependência para a realização 
das atividades diárias e ao comprometimento da capacidade de gestão 
dos processos decisórios (autonomia) potencializam prejuízos para as 
relações de consumo, conferindo vulnerabilidade fática, pela exigência 
de dependência de determinados bens e serviços indispensáveis, além 
do fato de que são requeridos tratamentos diferenciados, nem sempre 
disponíveis e com acessos frequentemente restritivos.

A “sociedade dos consumidores”, concebida por Bauman (2008, 
p. 71), se refere àquele tipo de sociedade que “promove, encoraja ou 
reforça a escolha de um estilo de vida e uma estratégia existencial con-
sumistas e rejeita todas as opções culturais alternativas”. Assim, tem-se 
o imperativo de que os fenômenos de viver e existir são determinados 
pelos apelos impostos aos sujeitos em sua condição de consumidores, 
constituindo-se como um sistema total para o consumo (BAUMAN, 
2010), em que, nele, os sujeitos habitam o mesmo espaço social chama-
do “mercado” (BAUMAN, 2008). Os arranjos sociais que se dão pelas 
relações de consumo e de intenso consumismo são imersos de subje-
tividade, uma vez que envolvem vontades, desejos e anseios humanos 
em toda a produção relacional que lhes implicar sentido (BAUMAN, 
2008). Em tal âmbito, destacam-se as promessas sedutoras de satisfa-
ção, cada vez mais instantâneas de desejos irrefreáveis de consumir, 
como parte da produção de novos hábitos para o consumo, mudando 
hábitos anteriores, que se tornam agora mais aptos à nova manifestação 
para se consumir continuamente. Em um contexto assim, a produção 
capitalística se reinventa, desde os cenários do cotidiano, qualificando 
todas as relações como aptas para o consumo. É um fenômeno sofis-
ticado, também denominado por Bauman (2010) como uma espécie 
de meta-hábito, que acirra as relações do cotidiano, de maneira que se 
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organizem e respondam à ordenação de constantes mudanças para se 
continuar consumindo.

O meta-hábito da sociedade contemporânea é ser própria para o 
consumo, o que exige que os sujeitos tenham de se especializar como 
consumidores e produtores de subjetividades dentro da lógica capita-
lística. Dessa forma, o capitalismo mundial integrado (CMI) se refaz, 
perseguindo produções de subjetividade que atendam aos imperativos 
de desejos para o consumo, ou seja, um modo fluido de exploração das 
subjetividades, o que repercute em produção de subjetivação no con-
sumo (TAVARES; VARGAS, 2017). Frente à sofisticação da expansão 
do CMI, que se perpetua em sua lógica de mais valia e mercantilização 
de quaisquer produtos ao lucro, é que Tavares e Vargas (2017) reco-
nhecem que, dentro da sociedade contemporânea, tem-se o objetivo de 
plugar o desejo de inúmeros consumidores a uma máquina irrefreável 
de consumo. As citadas autoras elucidam que as interações psíquicas 
e sociais são verificáveis nas relações coletivas, às quais os sujeitos se 
vinculam e produzem a todo o tempo, o que confere a verificação de 
processos complexos de subjetivação e consumo, com a formação de 
identidades policêntricas, pluralizantes, capazes de colecionar e perseguir 
sensações, em uma constituição de si próprias a sujeitos e componentes 
da esfera social de que dependam. Com isso, os fenômenos de produzir 
e consumir (TAVARES; VARGAS, 2017) tornam-se multiplicidades, 
que compõem tessituras da vida social, coletiva, comunitária e urbana, 
acarretando a cada sujeito o seu próprio modo de perseguir seu “quinhão 
de felicidade” (BAUMAN, 1998, p. 10) a qualquer preço.

Nesse funcionamento societário especializado para o consumo, 
cujos sujeitos são qualificados para se ocupar como consumidores, há 
uma dualidade entre a realização pessoal e a insatisfação que demarca 
tal fenômeno psicossociológico complexo, o que agrava a hipervul-
nerabilidade nas relações de consumo. Dualidade que se expressa, 
conforme enunciada por Bittencourt e Tavares (2018), como “o ser 
humano” e “o ter humano”. Quando se analisa a sociedade líquida de 
Bauman (2008) com base na Psicossociologia do Consumo, constata-se 
que o desejo de consumir é promotor da produção de identidades, um 
modo de ser fluido, que se configura na vida cotidiana por comporta-
mentos mutáveis que os sujeitos vivenciam em resposta ao apelo do 
marketing e dos logotipos comerciais, como “marcas de um irrealizável 
desejo de consumo” (BITTENCOURT; TAVARES, 2018, p. 128). No 
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referido contexto, o marketing atua como um efetivo instrumento de 
controle social para a conformidade objetiva do controle societário, a 
fim de definir alvos vigentes para os desejos e como os sujeitos devem 
corresponder ao consumo. 

Tais ordenadores do comportamento para o consumo perfazem 
meios precisos, que vão gerar a produção de modelos de subjetividade, 
acoplando – nos indivíduos e nos grupos – características de volatilidade 
e descartabilidade, acirradas por interesses mercadológicos em uso de 
recursos disponíveis, produzindo um consumo incessante. Com isso, 
comportamentos fabricados para o consumo, ordenados pela visão do 
marketing, definirão o significado do que é “ter” em uma sociedade de 
consumidores na complexa contemporaneidade. O “ter” inaugura mais 
uma questão à subjetividade, em conformidade com a lógica de possuir 
pelo inesgotável consumo, definindo o significado do que é “ser”, que 
agora se confunde com “o que consumir”. Dessa forma, os significados 
de “ter” e “ser” constituem implicações indissociáveis da produção de 
subjetividades, que se confundem com estados desejantes dentro do 
consumo. “Ter”, ao invés de “ser”, é o imperativo da engrenagem na 
produção capitalística para que os sujeitos possam se reconhecer no 
que possuem. Em um contexto assim, produzir subjetividades torna-se 
uma condição para formas de se relacionar, pelas quais os sujeitos se 
confundem em instâncias do “ser” com o “ter”. 

É necessário compreender a constituição da sociedade de con-
sumidores, com seus prementes mecanismos de produção de desejos e 
retroalimentação de sentidos no consumo. A lógica que define comporta-
mentos e subjetividades para o consumo sempre acirra diferenças entre os 
sujeitos, a perseguir condições para participar conforme os acessos insu-
ficientes e as condições ainda iníquas. A consequência estabelecida entre 
a produção inacessível e o apelo ao consumo irrefreável tem proporções 
de hipervulnerabilidade para as pessoas idosas e os grupos populacionais 
em idade avançada, que são violentamente atravessados no cotidiano por 
processos de subjetivação ainda mais excludentes, que confirmam o “ter” 
em detrimento do “ser”, pois envelhecer não é desejável. 

A capacidade para consumir define o que se pode reconhecer 
socialmente como mais ou menos valorável às pessoas idosas, o que oca-
siona relações preponderantes ora aceitáveis, ora mais excludentes, ainda 
mais se há o reconhecimento da permanência da hipervulnerabilidade 
na complexidade que se dá pelo consumo no cotidiano desses sujeitos.
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Considerações finais

Este estudo, em sua perspectiva primordial reflexivo-crítica, 
primou-se pela articulação de categorias da questão social que se entre-
cruzam para pensar diversas faces do envelhecimento na sociedade de 
consumo com relação à produção das subjetividades das pessoas idosas. 
Refletimos sobre o fenômeno da hipervulnerabilidade nas relações de 
consumo vividas pelas pessoas idosas e como tal questão perpassa o 
envelhecimento pelos modos de subjetivação e pela constituição da so-
ciedade em prol do consumo e do trabalho, bem como pela verificação 
de processos que ocasionam iniquidades e influenciam todo o modo 
cotidiano dos referidos sujeitos.

Investigamos o consumo como mais um debate entre a Geron-
tologia e a Psicossociologia. Com isso, admite-se a fundamentação 
teórico-reflexiva de que o envelhecimento humano compreende diversas 
possibilidades sobre produções individuais e coletivas, que se valem 
do cotidiano de sujeitos para a vivência de suas existências relacionais, 
dando destaque à produção de subjetividades, ao acesso à participação 
social, à proximidade com aspectos relevantes de bem-estar, à integração 
e à proteção à vida. 

Os elementos discursivos nesta reflexão tenderam à compreensão 
de seu funcionamento miscível, ajuntando vulnerabilidades e modos 
de se compor a coletividade na vida social pela produção de sentidos 
pela via das subjetividades. A hipervulnerabilidade é uma condição es-
truturante das relações de consumo no envelhecimento, que envolve as 
dimensões afetivas, sociais e produtoras de vivências de subjetivações e 
restrições da participação social, gerando segregação e sofrimento. Os 
modos de constituição societária enfatizam a lógica da produção acir-
rada e restringem os meios de integração, acesso e justiça para sujeitos 
e coletividades que permanecem em risco de precariedade, violência e 
exclusão. Com isso, os modos de ser, desejar, ter e produzir constituem 
instâncias do consumo – elemento vital e indissociável da vida cotidia-
na, capaz de projetar os sujeitos em uma coletividade de fragilizados, 
descartáveis, substituíveis e inutilizáveis, conforme os ordenamentos 
vigentes do que seja envelhecer.

O consumo e suas relações vão constantemente conferir um 
sistema bem articulado para envolver qualquer ser, tangenciando as 
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nuances da produção de subjetividades, vivências e experiências, 
assim como as relativas ao cotidiano, ao trabalho e à participação so-
cial, partindo do sistema de produção e da sociedade contemporânea 
até a hipervulnerabilidade das pessoas, tão demarcada nesta trama de 
complexidades. Trata-se de uma hipótese que nos permite admitir que 
os processos de subjetivação são igualmente incessantes, uma vez que 
pronunciam sentidos e persistem na construção simbólica sobre desejar, 
integrar-se, ocupar-se e participar com os demais, ao longo da vida e 
em toda a dimensão coletiva, conforme as relações de consumo se dão. 
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